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- O juízo de verossimilhança sobre a existência do
direito do autor do pedido tem como parâmetro legal
a  prova  inequívoca dos fatos  que o fundamentam,
em um grau de cognição mais profundo do que o
exigido  para  a  concessão  de  qualquer  cautelar.
Enfim,  é  necessária  a  presença  de  uma  forte
probabilidade de que os fatos sejam verdadeiros e o
requerente tenha razão.

- A decisão concessiva ou não de tutela antecipada,
regra,  poderá  ser  reformada  pelo  juízo  “ad  quem”
somente  em  caso  de  flagrante  abusividade  ou
ilegalidade,  devendo  as  demais  questão  serem
desatadas por ocasião do julgamento do mérito da Ação
Principal, sob pena de supressão de instância. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  DESPROVER  o Agravo de Instrumento,  nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 177.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  interposto  por  Ana  Nere

Pereira  Ferreira  contra  a  decisão  proferida  pela  Juíza  da  Vara  Única  da

Comarca de Pirpirituba que, nos autos do Mandado de Segurança impetrado

pela  FCL  Construção  Civil  Ltda.,  deferiu  o  pedido  liminar  pleiteado  para

considerar a Impetrante habilitada na Licitação nº 04/2014, do Município de

Duas Estradas.

Em  suas  razões  recursais,  a  Recorrente  sustentou  que  a

Impetrante  foi  considerada  inabilitada  porque  a  certidão  de  regularidade

profissional  do  Contador  estava  vencida  junto  ao  Conselho  Regional  de

Contabilidade. Entende que não se pode aplicar a regra do art. 43, § 1º, da LC

nº  123/2006,  somente  incidente  para  sanar  falhas  na  documentação  das

empresas e não das pessoas físicas que as integram.

Afirmou  que  a decisão  recorrida  ofendeu  o  princípio  da

vinculação ao edital e da isonomia. Por tais razões, pugnou pela concessão do

efeito suspensivo ao presente Agravo de Instrumento para sobrestar a decisão

recorrida, vez que o processo licitatório encontra-se suspenso até a decisão

final do Mandado de Segurança. No mérito, pelo provimento do recurso (fls.

02/14).

Juntou os documentos de fls. 15/146.

Efeito suspensivo indeferido às fls. 150/151.

Às  fls.  157/162  a  FCL  Construção  Civil  Ltda  apresentou

contrarrazões.

Informações pelo Juiz “ a quo” (fl. 164).

Apesar de devidamente intimado, o Município de Duas Estadas

não ofereceu resposta ao recurso, conforme certidão de fl. 167.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria Geral de Justiça opinou

pelo desprovimento do recurso (fls. 168/172).
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É o relatório.

VOTO

Dessarte, sabe-se que o legislador condicionou o deferimento

da liminar  no Mandado de Segurança aos mesmos pressupostos gerais  do

processo cautelar, quais sejam “fumus boni juris” e “periculum in mora”. 

Como se vê, o juízo de verossimilhança sobre a existência do

direito do autor do pedido tem como parâmetro legal a prova inequívoca dos

fatos que o fundamentam, em um grau de cognição mais profundo do que o

exigido para a concessão de qualquer cautelar. Enfim, é necessária a presença

de uma forte probabilidade de que os fatos sejam verdadeiros e o requerente

tenha razão.

Mas isso não é o bastante. É mister que a essa verossimilhança se

conjugue o fundado receio, com amparo em dados objetivos, de que a previsível

demora no andamento do processo cause ao Demandante dano irreparável ou de

difícil reparação. 

Nessa senda, em que pesem as alegações da Recorrente, não

vislumbro a prova inequívoca de verossimilhança que justifique o sobrestamento

da decisão recorrida,  eis  que,  neste momento processual  específico,  a  questão

relativa à possibilidade ou não de aplicação da regra do art. art. 43, § 1º, da LC nº

123/2006,  ainda será  alvo  de  debate  por  ocasião  do  julgamento  do mérito  do

mandado de Segurança . 

Art. 43. As microempresas e empresas de pequeno porte,
por  ocasião  da  participação  em  certames  licitatórios,
deverão  apresentar  toda  a  documentação  exigida  para
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que
esta apresente alguma restrição. 

§1o  Havendo  alguma  restrição  na  comprovação  da
regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco)
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento
em  que  o  proponente  for  declarado  o  vencedor  do
certame,  prorrogável  por  igual  período,  a  critério  da
administração  pública,  para  a  regularização  da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e
emissão  de  eventuais  certidões  negativas  ou  positivas
com efeito de certidão negativa. 

3



Agravo de Instrumento nº 0000880-76.2015.815.0000

Além disso, tenho que a alegação da Recorrente de que teve

que suspender o Processo Licitatório TP nº 04/2014, por si só, não indica que

suportará lesão grave ou de difícil reparação. Ademais, não houve  nenhuma

imposição  nesse  sentido  na  decisão  recorrida,  tendo  em vista  que  apenas

determinou  que  a  Impetrante/Agravada  fosse  considerada  habilitada  na

Licitação.

Vale  esclarecer  que  o  Agravo  de  Instrumento  é  recurso

“secundum  eventus”,  de  modo  que  a  matéria  nele  tratada  deve  ater-se  à

análise do acerto ou desacerto da decisão agravada, a fim de que não seja

evidenciada a vedada supressão de um grau de jurisdição.

Assim, regra, a decisão concessiva ou não de tutela antecipada

deve  ser  reformada  pelo  juízo  “ad  quem”  somente  em  caso  de  flagrante

abusividade ou ilegalidade,  situação,  ao meu sentir,  inexistente na presente

hipótese.

Isso  posto,  em  harmonia  com  o  parecer  ministerial,

DESPROVEJO o Agravo de Instrumento.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Doutor Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Sra.  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  Dra.
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 29 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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